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n.º 4045/89, do Conselho, de 21 de Dezembro, que im-
possibilitem o controlo da realidade e da regularidade das 
operações em causa, consubstancia irregularidade que tem 
como consequência a devolução dos montantes recebidos 
acrescidos de juros legais, nos termos do artigo 4.º do Re-
gulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95, do Conselho, de 18 
de Dezembro.

Artigo 11.º

Contra -ordenações

1 — Sem prejuízo do estipulado no artigo anterior, 
constitui contra -ordenação punível com coima de € 100 a 
€ 3740,98 ou de € 200 a € 44 891,81, consoante o agente 
seja pessoa singular ou colectiva:

a) A violação do disposto nas alíneas a), c), d) e e) do 
artigo 4.º;

b) O incumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º, 
decorrido o prazo a que se refere o n.º 5 do artigo 3.º;

c) A recusa ou inviabilização, por qualquer forma ou 
meio, da realização de acção de controlo, devidamente 
notificada, pelos organismos de controlo.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo 
os limites máximos e mínimos das coimas reduzidos a 
metade.

Artigo 12.º

Processos de contra -ordenação

1 — Compete à IGAP ou à DGAIEC o levantamento do 
auto de notícia das infracções apuradas no âmbito das ac-
ções previstas, respectivamente, nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º, 
devendo o mesmo ser remetido para a entidade com com-
petência para a instrução.

2 — Compete ao IFAP, I. P., a instrução dos respectivos 
processos de contra -ordenação e ao conselho directivo 
deste Instituto a decisão de aplicação das respectivas coi-
mas, com possibilidade de delegação.

Artigo 13.º

Afectação do produto das coimas

A afectação do produto das coimas cobradas em re-
sultado da aplicação do presente decreto -lei é feita da 
seguinte forma:

a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade que levantou o auto;
c) 10 % para a entidade que instruiu o processo;
d) 20 % para a entidade que aplicou a coima.

Artigo 14.º

Regime aplicável

Às contra -ordenações previstas no presente decreto -lei é 
aplicável, em tudo o que não se encontrar aqui regulado, o 
regime geral do ilícito de mera ordenação social, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 15.º

Aplicação de regime especial

A aplicação do regime de contra -ordenações previsto no 
presente decreto -lei fica prejudicada sempre que a infracção 
seja susceptível de qualificação como contra -ordenação tri-
butária ou aduaneira, nos termos previstos na Lei n.º 15/2001, 
de 5 de Junho.

Artigo 16.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 185/91, de 17 de Maio.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Fevereiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 14 de Março de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Março de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 249/2008
de 27 de Março

A Portaria n.º 1102 -D/2000, de 22 de Novembro, aprova 
o Regulamento da Pesca por Arte de Armadilha, a qual se 
mostra especialmente vocacionada para a captura do polvo 
(Octopus vulgaris), recurso essencialmente explorado por 
parte da pequena pesca.

A evolução entretanto verificada ao nível da frota, bem 
assim como as variações sazonais nas áreas de distribui-
ção preferenciais de polvo ao longo de uma zona costeira 
bastante diversa, aconselham, no entanto, a adaptação das 
restrições vigentes em matéria de área de operação com ar-
madilhas de gaiola, sem pôr em causa a gestão equilibrada 
dos recursos objecto da pesca com esta arte.

O presente diploma estabelece certas medidas particulares, 
para vigorarem no período específico de 2008, derrogando, 
para este ano, o previsto no Regulamento da Pesca por Arte de 
Armadilha, após o que será feita uma avaliação do seu impacte, 
tendo em vista o eventual ajustamento da regulamentação geral 
actualmente vigente, aprovada pela Portaria n.º 1102 -D/2000, 
de 22 de Novembro, num futuro próximo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-

senvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo dos artigos 3.º 
e 49.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, 
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, 
de 30 de Maio, o seguinte:

1.º Em derrogação do disposto na alínea b) do artigo 8.º 
do Regulamento da Pesca por Arte de Armadilha, aprovado 
pela Portaria n.º 1102 -D/2000, de 22 de Novembro, as embar-
cações com mais de 9 m de comprimento de fora a fora (cff) 
podem calar armadilhas de gaiola para além das 0,5 milhas 
de distância à costa, no período entre a data de entrada em 
vigor da presente portaria e 30 de Setembro, desde o para-
lelo de Pedrógão (39° 55’ 04’’ N) até à foz do rio Guadiana.

2.º A derrogação constante do número anterior é apli-
cável apenas para o ano de 2008.

3.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado Adjunto, 
da Agricultura e das Pescas, em 10 de Março de 2008. 




